
Ata 10/2022 – No dia vinte e sete do mês de julho do ano de dois mil e vinte dois, às oito horas 1 

e quinze minutos, reuniram-se os membros do Conselho Municipal dos Direitos da Criança 2 

e do Adolescente (CMDCA) na Central dos Conselhos Rua Santo Campagnolo, 1216, Vila 3 

Industrial, para Reunião Ordinária, contando com a presença dos seguintes conselheiros/as 4 

GESTÃO 2021-2023: Conselheiros: Rafael Vinicius Francisco Franco, Diselda Soares da 5 

Cunha, Chirlei Echhardt, Maria Inês Borges Mânica, Ires Damian Scuzziato, Lineu Wutzke, 6 

Magna Marcia Merlini, Juliana Alves Máximo, Jaqueline Alves Eberhardt, Samara Villas Boas 7 

Gobbi, Pamela Ritter, Paula Danielle Lopes; Registra-se presença de: Tatiane Vanilse Dreier 8 

(SMS); Elisiane Borille (CIEE), Luiz Carlos Rucks (SMDH), Everton Chaves Maria (SMAS),  9 

Urubatã Allan dos Santos (CT I), Maicon Lopes (CT II); PAUTA: a) Deliberar sobre a ata n° 10 

06/2022 e 07/2022; b) Deliberar sobre doação referente ao Ofício n° 863/2022 – VIJ/INF, 11 

Ofício nº 4109/2022-20DP e Ofício nº 4110/2022-20DP; c) Deliberar pela Composição da 12 

Comissão da IX Conferência dos Direitos da Criança e do Adolescente; d) Deliberar sobre o 13 

Relatório de Gestão dos Direitos da Criança e do Adolescente, referente ao 3º bimestre de 14 

2022 (maio e junho); e) Relatos dos representantes do CMDCA: - CME; - COMSEA; f) Relatos 15 

das Comissões de trabalho do CMDCA; g) Relatos dos representantes do CMDCA nas 16 

Comissões: - Comissão Intersetorial de Convivência Familiar e Comunitária; - Comissão 17 

Intersetorial de Socioeducação; - Comissão Bolsa Agente Cidadania; - Grupo de Trabalho 18 

Intersetorial Municipal para Acompanhamento e monitoramento do POM – Plano Operativo 19 

Municipal. A Sra. Jaqueline pede que os itens A, B e C sejam deixados para o final, o que 20 

todos concordam. A Sra. presidente coloca a pauta em votação e a mesma é aprovada. Item 21 

D de pauta – A Sra. Jaqueline inicia apresentando o relatório do Secretaria de Educação: Esta 22 

secretaria é composta por 30 CMEIS e 36 escolas, total de alunos 14.552; 3.458 alunos nos 23 

CMEIs, pré-escola 2.931 alunos, ensino fundamental anos iniciais 1º ao 5º ano, 8.203 alunos, 24 

EJA, 97; salas de recursos multifuncionais, 231, CAEDV 41, e as atividades complementares 25 

65; CMEIS crianças de até um ano de idade 574, até 2 anos 831, até 3 anos 1.007 crianças e 26 

acima de 3 anos 1.006, são 522 crianças em período integral nas escola, 151 crianças em 27 

período integral nos CMEIS, atendimento de crianças no período matutino 1.412, e no período 28 

vespertino, 1.895. Na secretaria de Esportes, apresenta Franz, voleibol 314 no mês de maio 29 

315 no mês de junho, handebol 155 e 160 atendidos, natação 205 e 210, futsal feminino 110 e 30 

em ambos os meses, basquetebol feminino 62 e 65, basquetebol masculino 180 os dois 31 

meses, judô 102 e 100, ginástica rítmica 40 e 40, ginástica artística 100 e 107, futebol 301 e 32 

312, futsal 375 e 386, tênis de mesa 80 e 80, capoeira 123 e 127, recreação aproximadamente 33 

2.000 crianças em cada mês. Conselho Tutelar II apresenta o Sr. Maicon os números totais 34 



referente ao bimestre: denúncias recebidas em horário comercial: 138; vistas domiciliares: 46; 35 

atendimentos na sede: 138, crianças atendidas: 76; encaminhamentos para a rede de 36 

proteção CRAS e CREAS: 38; atendimento nos plantões: 22; acolhimento institucional 7; 37 

encaminhamentos MP/VIJ: 27; audiências MP/VIJ/VC: 0; reuniões e estudo em rede: 13; 38 

fiscalizações realizadas: 0; capacitações: 2; violência física 16; violência psicológica: 26; 39 

violência sexual: 7; negligência familiar: 43; abandono: 6; evasão escolar: 43; drogadição: 6; 40 

saúde: 20; trabalho infantil: 6; advertências: 42; total de atendidos: 160; demanda reprimida: 41 

75. A Sra. Juliana questiona o Sr. Maicon se foi identificado a razão do aumento dos números 42 

em junho comparado com maio e ele responde que acredita que é devido as campanhas, de 43 

18 de Maio, por exemplo. A Conselheira Diselda questiona o Sr. Maicon sobre o número alto 44 

da demanda reprimida e ele responde que anteriormente os relatórios estavam sendo feitos 45 

sem alguns dados, da rede estadual, no sistema SERPIA (evasão escolar) e agora esses 46 

dados estão sendo inseridos e agora o relatório apresenta os números corretos. A Conselheira 47 

Chirlei questiona o Sr. Maicon do porquê de tamanha evasão escolar, ele diz que acredita que 48 

tenha ligação com a pandemia e o período de aulas remotas, quando retornaram as aulas 49 

presenciais não se adaptaram novamente. A Sra. Heloísa diz que o núcleo de educação tem 50 

campanhas sobre o tema. A Conselheira Chirlei sugere que o Conselho faça um ofício 51 

questionando as secretarias de educação e núcleo sobre que ações têm sido realizadas pra 52 

impedir que as crianças saiam da escola e também informando o Ministério Público, porque 53 

esse é o papel do Conselho e que além disso, a evasão escolar é muito prejudicial para as 54 

crianças e para a sociedade, e enquanto não resolver esta questão, a gente não vai melhorar. 55 

A Sra. Ires questiona quantas crianças são atendidas na rede de ensino municipal e estadual, 56 

a Sra. Jaqueline responde que na rede municipal são aproximadamente 14.000, e o Sr. 57 

Maicon complementa dizendo que dos dados de evasão, a minoria são de alunos da rede 58 

municipal, a sua maioria são da rede estadual e diz que outro fator da evasão relacionado a 59 

pandemia, são que as famílias em sua maioria vivem de aluguel, e se as famílias mudaram-se 60 

de bairro durante a pandemia, com as aulas remotas os alunos continuavam a frequentar as 61 

aulas onde estavam matriculados, e posteriormente com a volta ao presencial, encontraram 62 

dificuldades para conseguir vagas nas escolas de seus bairros, e se deslocar para as escolas 63 

de origem fica longe e difícil. Ele ainda chama a atenção para a mudança de telefones dos 64 

equipamentos da prefeitura. A próxima apresentação de relatório foi do Sr. Milton da 65 

Secretaria da Fazenda: Rendimentos: 19.929,60, doações: 5.229,70, total: 25.159,30; 66 

despesas: Secretaria das Políticas para Infância, Juventude, Mulher, Família e 67 

Desenvolvimento Humano: 696.000; Secretaria de Cultura: 158.000; Secretaria de Educação: 68 



26.083.000; Secretaria de Esportes: 826.000; Secretaria de Saúde: 1.277.000; Secretaria de 69 

Assistência Social: 1.783.000; Total empenhado no bimestre 30.814.000, que representa 70 

16,9% do orçamento. O total do saldo bancário é de 1.361.418,04, mas no mês que vem vai 71 

diminuir, pois, haverá o repasse para as Organizações da Sociedade Civil. Inicia a 72 

apresentação o Sr. Everton da Secretaria de Assistência Social, os dados estão apresentados 73 

por ordem em cada um dos programas: maio, junho e demanda reprimida. Cegonha Feliz: 139, 74 

119, 0; Florir Toledo: 22, 21, 0; Naca: 47, 47, 2; Projovem Adolescente: 104, 117, 04; Unidade 75 

Social São Francisco: 84, 86, 48; Unidade Social Coopagro: 65, 71, 0; Oswaldo Cruz: 13, 15, 76 

0; Oslando Luis Basei: 35, 35, 0; Circo da Alegria: 76, 72, 40; Ação Social São Vicente: 300, 77 

300, 9; Casa de Maria: 405, 412, 14; Ledi Maas; 37, 35, 00; Aldeia Infantil Betesda: 80, 80, 0, 78 

APAE proteção social básica: 10, 10, 0; Proteção Social especial de média complexidade 79 

Creas I e Creas II - PAEFI: 337, 372, 59; Medias Socioeducativas: 32, 39, 0; APAE de médica 80 

complexidade: 4, 4, 0; Acolhimento de Alta Complexidade no mês de maio: crianças de 1 a 6 81 

anos 11, crianças de 6 à 12 anos 11, adolescentes de 12 a 18 anos 4, sem demanda 82 

reprimida; junho: crianças de 1 a 6 anos 14, crianças de 6 a 11 anos 16, adolescentes de 14 a 83 

18 anos 10, sem demanda reprimida. A Sra. Paula apresenta o relatório da Secretaria de 84 

Saúde: os dados estão em ordem maio e junho; Consultas na Atenção Básica, Especialidades 85 

Básica, Enfermagem: 445, 239; Enfermagem na estratégia de saúde da família (ESF): 988, 86 

834; Médico Clínico Geral: 2013, 805; Médico da ESF: 1766, 1393; Médico Ginecologista e 87 

Obstetra: 49, 49; Médico Pediatra: 2915, 3097; Demais profissionais: 93, 115; Consultas 88 

Especializadas de Média Complexidade: Consultas em Toledo: 1219, 1024; demanda 89 

reprimida 1938, 2169; Consultas Tratamento fora domiciliar (TFD): 28, 15; demanda reprimida: 90 

521, 544. Atendimento Fisioterápico: atendidos: 28, 26; atendimentos: 42, 59; imunização: 91 

quantidade de crianças e adolescentes atendidos: 4.500, 7347; doses de vacinas aplicadas: 92 

9.031, 13.770; Exames laboratoriais: pessoas atendidas: 791, 600; exames realizados: 3803, 93 

3390; demanda reprimida: 0; exames não laboratoriais: pessoas atendidas, 307, 271; exames 94 

realizados: 383, 348; demanda reprimida: 2146, 2284; Atendimento Odontológico: Quantidade 95 

de atendidos: 773, 801, quantidade de procedimentos: 2359, 2386; não há demanda reprimida; 96 

Atenção especializada em saúde mental: Ambulatório, pessoas atendidas, 215, 167; demanda 97 

reprimida: 331, 344; procedimentos realizados: 347, 314; Caps AD: pessoas atendidas, 1, 2; 98 

demanda reprimida, 0, 0; procedimentos realizados: 2, 2; Caps Infantil: pessoas atendidas, 99 

241, 285, demanda reprimida: 77, 102; procedimentos realizados: 655, 701; APAE Toledo: 90, 100 

90, demanda reprimida: 0, 0; Atendimento Hoesp (internamentos) 158, 151. O Sr. Luiz faz a 101 

apresentação do relatório da Juventude, os dados serão apresentados maio e junho 102 



respectivamente: Centro da Juventude Jardim Europa (CJU Europa): atendidos 182, 211, sem 103 

demanda reprimida; CJU Coopagro: atendidos 109, 117, sem demanda reprimida; CJU Europa 104 

atendimentos maio: 613, 428 de 12 a 14 anos e 185 de 15 a 18 anos, CJU Europa 105 

atendimentos junho: 872, 614 de 12 a 14 anos e 258 de 15 a 18 anos; CJU coopagro 106 

atendimentos maio: 483, 182 de 12 a 14 anos, 301 de 15 a 18 anos; CJU coopagro 107 

atendimentos junho: 524, 223 de 12 a 14 anos, 301 de 15 a 18 anos. O relatório do Conselho 108 

Tutelar I é apresentado pelo Sr. Alan dos Santos, no último bimestre o CT I atendeu 39 109 

crianças e 57 adolescentes, 229 pessoas no total, 7 pessoas nos plantões; no horário 110 

comercial 84 denúncias, 2 visitas domiciliares, 144 execução de medidas, 12 111 

encaminhamentos ao MP e a VIJ; nenhuma audiência no MP, 2 reuniões de colegiado; 112 

reuniões que participaram 11; não houve fiscalizações a entidades; 8 acolhimentos 113 

institucional; atenderam violência física 10; violência psicológica 18; violência sexual 17; 114 

negligência familiar 72 atendimentos; abandono de incapaz 5; evasão escolar 71; drogadição 115 

2; questões de saúde 15; capacitações 4; estudo de casos 12. O Sr. Lineu questiona a 116 

respeito da questão do trabalho infantil, mencionando as crianças que ficam nos semáforos 117 

vendendo balas. O Sr. Alan responde que eles têm agido mediante denúncias, têm feito as 118 

notificações, mas muitas vezes as crianças sabem quem são os conselheiros e ao ver que se 119 

aproximam eles fogem, por isso a abordagem precisa ser bem pensada pra não colocar as 120 

crianças em risco. A Sra. Juliana ainda reforça que tem sido feitos trabalhos com através dos 121 

CREAS PAEFI com os adolescentes e há programas como o Bolsa Agente Cidadania os quais 122 

podem inseri-los, mas com as crianças é um pouco mais complicado. A presidente Juliana 123 

então, coloca em votação os relatórios, ressaltando que está faltando o relatório da Secretaria 124 

de Cultura. Diferentes conselheiros questionaram de já foi enviado alguma correspondência 125 

para a secretaria de cultura e para o prefeito cobrando essas ausências e a Sra. Heloísa 126 

responde que a mesa diretora já confeccionou a correspondência e está pronta para ser 127 

enviada ao prefeito e para o Ministério Público. Os conselheiros se manifestam para a 128 

aprovação dos relatórios com essa ressalva do relatório da Cultura que não foi apresentado e 129 

não pode ser deliberado. Item de Pauta A - Deliberar sobre a ata n° 06/2022 e 07/2022: A 130 

Sra. Presidente pede se todos fizeram a leitura das atas e se alguém tem alguma 131 

consideração, a conselheira Jaqueline aponta que o sobrenome dela está errado na ata 07 o 132 

sobrenome dela está com erro de ortografia, a Sra. Heloísa sinaliza que será corrigido, os 133 

conselheiros então aprovam as atas. Item B de pauta - Deliberar sobre doação referente ao 134 

Ofício n° 863/2022 – VIJ/INF, Ofício nº 4109/2022-20DP e Ofício nº 4110/2022-20DP: A Sra. 135 

Heloísa relata que foi até a Delegacia de Polícia para conversar sobre os carros e recebeu a 136 



informação de que os veículos poderiam ser utilizados ou vendidos, porém, alguns 137 

conselheiros foram pessoalmente verificar no pátio a condição dos mesmos. O Sr. Lineu relata 138 

que foi no depósito procurar os veículos, e sobre as motos, seria “como procurar agulha em 139 

um palheiro” pois não encontraram nenhuma pela placa, e a caminhonete o responsável disse 140 

que é possível que ela esteja rodando (como viatura) e que ele se comprometeu a localizá-la, 141 

e vai avisar pelo e-mail do CMDCA. A Sra. Ires sugere que adie este tópico para deliberar no 142 

mês que vem, esperando que seja possível verificar a caminhonete se está em boas 143 

condições e se eles terão interesse. A Sra. Heloísa disse que a caminhonete tem mais tempo 144 

pra responder via ofício, mas a Santana e as motos têm mais pressa. Vários conselheiros se 145 

manifestam dizendo que, devido ao estado do veículo Santana, desgastado e estando 146 

empilhado sobre outro veículo, o custo de retirar o mesmo do pátio e mesmo fazer uma 147 

reforma no veículo para que ele tenha condições de uso é muito alto. Neste momento a 148 

decisão é de não deliberar este item e deixar para a próxima reunião. Item C de pauta - 149 

Deliberar pela Composição da Comissão da IX Conferência dos Direitos da Criança e do 150 

Adolescente: A Sra. Ires questiona pra quando ficou a data, a Sra. Heloísa responde que a 151 

princípio tinha ficado para o dia sete de outubro e pergunta se vão querer adiar. A Sra. Ires diz 152 

que provavelmente o Conanda vai adiar as conferências municipais mais uma vez, e que o 153 

Conselho que tem que fazer a convocação. Então, a Sra. Heloísa diz que precisa definir uma 154 

data meio logo porque o Centro de Eventos Ondy Niederauer estará fechado e os eventos que 155 

haviam sido agendados lá precisarão ser realocados, então tem o Teatro Municipal, outros 156 

locais particulares, como as universidades e colégios. Os conselheiros sugerem algumas datas 157 

para que a Sra. Heloísa pesquise a disponibilidade de locais, serão os dias do mês de outubro, 158 

sete, vinte e um e vinte e seis; precisa verificar a disponibilidade de cinco salas. Se dispõe 159 

para fazer parte da comissão a Sra. presidente Juliana, Camila, Pâmela, Valdenice, Elis, 160 

Rafael e Diselda. A Sra. Presidente coloca em votação e é aprovado em plenária. Item E de 161 

pauta - Relatos dos representantes do CMDCA: - CME: A Sra. Jaqueline que falaria não 162 

está presente neste momento. COMSEA: A Sra. Edimara não se encontra presente para fazer 163 

o relato. Item de pauta F - Relatos das Comissões de trabalho do CMDCA: O Franz relata 164 

que a Comissão de Ética se reuniu verificar uma denúncia que envolve o Conselho Tutelar, 165 

afim de discutir sobre processo administrativo interno, sendo este sigiloso até o momento. O 166 

conselheiro informa que estão vendo com a secretária de RH, Martha, de disponibilizar através 167 

da secretaria de recursos humanos, pessoas para fazer parte dessa comissão. Relata que há 168 

uma divergência entre o jurídico e o RH para disponibilizar estes servidores, frente ao RH da 169 

prefeitura e os conselheiros tutelares. Está sendo concluído um acordo com a Martha para 170 



enviar dois ofícios através do CMDCA, um para a administração por meio da assessoria 171 

jurídica para que eles possam orientar o conselho para que eles possam instaurar esta 172 

comissão, através dos conselheiros e se terá validade realizar isso através do conselho, outro 173 

para o RH disponibilizar servidores com o conhecimento técnico que possam dar suporte a 174 

este procedimento. Relata que segundo o Nélvio, provavelmente esse processo será 175 

instaurado via Conselho mas com o suporte da assessoria jurídica e da parte administrativa 176 

RH da prefeitura com a parte documental. A Presidente Juliana questiona se já houve esse 177 

tipo de situação, a secretária executiva Sra. Heloisa responde que sim, mas que realmente há 178 

uma divergência de informações, a RH entende que os Conselheiros Tutelares não servidores 179 

municipais, mas existe um acórdão que durante o mandato eles são funcionários públicos. O 180 

Sr. Franz diz que nesse acórdão há um entendimento jurídico que há uma jurisprudência com 181 

relação ao processo eleitoral, mas que ela foge da questão do processo administrativo, mas 182 

que o maior problema é que não existe uma lei eleitoral que regulamente a responsabilização, 183 

neste caso deveria se verificar junto com a câmara municipal para criar uma regulamentação 184 

através de lei sobre a responsabilização do Conselheiro Tutelar como servidor público e que 185 

isso é um erro histórico que precisa ser reparado. Ele diz que tem este entendimento que o 186 

Conselheiro Tutelar é um servidor público, mas que não há um instrumental que regulamente 187 

esta responsabilização do mesmo. Continua dizendo que precisa ser instrumentalizado para 188 

que não aconteça o que houve na última vez, que o servidor foi afastado, entrou na justiça, 189 

voltou e recebeu o salário retroativo. A secretária executiva Heloísa diz que consta no 190 

regimento interno que a responsabilidade é da prefeitura, mas que precisa verificar se também 191 

está na lei do conselho, que na Capacitação com o Luciano Bertiate ele foi questionado sobre 192 

isso e respondeu que se está na lei do CMDCA precisa ser cumprida, porque ela inclusive 193 

passou pela câmara e foi aprovada. A Sra. Ires comenta que faz tempo que há essa 194 

discussão, que o CMDCA não é responsável por fiscalizar o Conselho Tutelar, e sim deliberar 195 

por políticas públicas. O Franz salienta que isso pode ser apenas um equívoco de 196 

entendimento, por isso precisa-se juntar essa documentação toda e enviar para a prefeitura e 197 

que a princípio seria fazer esses dois ofícios, um pra o Jurídico e outro para o Recursos 198 

Humanos. A Sra. Tatiana diz que acredita que as penalidades dos Conselheiros Tutelares 199 

devem ser aplicadas da mesma forma que as penalidades de um Agente Comunitário de 200 

Saúde, assim como os processos seletivos que têm, então essa talvez seja uma justificativa, e 201 

a outra justificativa é que foi montada uma comissão para Sindicância e Processos 202 

Administrativos no município por servidores que terão uma função gratificada e estão 203 

recebendo capacitação, e ela entende que os conselheiros do CMDCA não tem habilidade e 204 



nem conhecimento técnico para isso, que são pontos que poderiam ser abordados em uma 205 

justificativa para a administração pública. Ela lembra que os agentes comunitários de saúde 206 

também são empregados públicos, os PSS, os cargos comissionados. O Franz diz então que 207 

precisam reunir esse material para, dependendo do parecer jurídico poder fazer a contra- 208 

argumentação e anexar em todos os procedimentos que forem instaurados. Comissão de 209 

Orçamento e Fundo: a Samara diz que ela se reuniu com o Sr. Lineu para discutir as 210 

assinaturas dos termos de fomento, mas que ele havia comentado que a comissão de 211 

orçamento agora precisa iniciar as campanhas de arrecadação do imposto de renda. O Sr. 212 

Lineu diz que no próximo mês é interessante convocar os conselheiros, entidades para se 213 

reunirem e fazerem a tempestade de ideias e pensar em ações pra campanha, que diz que 214 

precisa de alguém de apoio pra agendar com os locais, como associação de contabilistas, 215 

clubes de serviço, câmara, entrevistas em rádios TVs, entre outros, que ainda não está bem 216 

definido mas que na próxima reunião já será preciso deliberar uma data e que geralmente é 217 

em outubro e se tiver um espaço na Conferência seria muito bom. A presidente encera a 218 

reunião. Nada mais havendo a tratar, eu, Jaina Caroline Lunkes, encerro a presente ata, a qual 219 

será encaminhada por e-mail aos conselheiros/as, para apontamentos de eventuais 220 

retificações e na próxima reunião ordinária deste conselho, a ata será aprovada e assinada 221 

pelos presentes. 222 


